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RESUMO
O crime, por se fazer presente nas mais remotas sociedades, foi considerado 
um fato social, o que ensejou, por um lado, a evolução do Direito Penal e, por 
consequência, da aplicação das penas. Nesse contexto, de um Direito Penal de 
evolução, limitador e de uma nova proposta, emerge o sistema Funcionalista 
Teleológico de Claus Roxin, que não fecha os olhos para a própria realidade 

ABSTRACT
In the most remote societies, crime, considered a social fact, was present, 
which led, on the one hand, to the evolution of criminal law and, consequently, 
the application of penalties. In this context, from a limiting and evolving 
Criminal Law and a new proposal emerges Claus Roxin’s Teleological 
Functionalist system that does not close its eyes to the social reality itself 
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Sabe-se que o crime é fato social inerente a toda sociedade, 
qualquer que seja o tipo. Os atos assim classificados não são os 
mesmos em todo o lado, mas nos mais variados e remotos tempos 
existiram homens que se conduziram de tal modo que a repressão 
penal se abateu sobre eles (DURKHEIM, 1987. p. 82).

E, estando presente ao longo dos tempos, o delito, por afetar 
os membros da coletividade e os bens jurídicos considerados 
essenciais, recebe a tutela do Direito Penal e, consequentemente, a 
persecução penal por parte do Estado.

Atualmente a persecução criminal não se dá de forma isolada e 
arbitrária como já ocorreu na história do próprio Direito Penal, sendo 
que em um Estado Democrático de Direito sua existência pressupõe 
um processo de sistematização de valorações e princípios que 
possam orientar a interpretação das normas penais, ao qual se dá o 
nome de Dogmática Jurídico-Penal.

A Dogmática cumpre uma das mais importantes funções jurídicas 
em um Estado de Direito, a de garantir os direitos fundamentais do 
indivíduo frente ao poder arbitrário do Estado que, mesmo estando 
ajustado a certos limites, necessita de controle e da segurança. 
Entre outras vantagens desse proceder, a sistemática permite dar 
resposta a questões não pensadas até o momento, oferecendo 
assim maior segurança jurídica em comparação a outros métodos 
que não precedem sistematicamente (PLANAS, 2012. p. 199).

Nesse aspecto de estabelecimento de limites da atuação penal 
por parte do Estado, a proposta de funcionalista de Claus Roxin 
reverbera diante das mais variadas tentativas de respostas rápidas 
– e arbitrárias – envoltas em uma tensão dialética entre segurança e 
garantias, problemática muitas vezes resolvida em prol da primeira.

Em 1970, com a publicação do Kriminal Politik und strafrechtssystem 
(Direito Penal e Política Criminal), na Alemanha, ganha destaque 
sua teoria funcionalista teleológica, tendo como ponto de partida a 
superação do método ontológico finalista proposto por Hans Welzel, 
em que o Direito Penal, desvincula-se de realidades e conceitos pré-
constituídos.

Pode-se dizer que para o funcionalismo teleológico, o Direito Penal 
deve acompanhar as valorações que o homem faz da realidade. 
Haveria, portanto, de se realizar a retomada do método valorativo 
utilizado pelos neokantistas, entretanto, completando-o com 
um novo conteúdo, qual seja: a relação entre Direito Penal e os 
fundamentos da política criminal. 

Isso porque o funcionalismo teleológico, em meio a inúmeras 
tendências modernas de política criminal com funções simbólicas, 
vinculadas a exigências sociais que deixam de corresponder à 
finalidade básica do próprio Direito Penal, não fecha os olhos para 
a realidade social, admitindo serem várias suas interpretações 
possíveis, de modo que o problema jurídico só pode ser resolvido 
através de considerações axiológicas, isto é, que digam respeito à 
eficácia e à legitimidade da atuação do Direito Penal (GRECO, 2000, 
p. 39).  

Por consequência desse raciocínio, se o Direito Penal tem que 
servir à proteção subsidiária de bens jurídicos e, com isso, ao livre 
desenvolvimento do indivíduo, assim como à preservação de uma 
determinada ordem social, então, mediante esse propósito, somente 
se determina quais condutas podem ser sancionadas pelo Estado 
(ROXIN, 1997, p. 81).

Desse modo, o Direito Penal deve ser modulado de forma que não 
entre em colapso com as finalidades atribuídas à pena, buscando, ao 
mesmo tempo, não deixar de lado a realidade social a que projeta 
seus efeitos. Torna-se inviável, a partir disso, a construção de um 
sistema rigoroso sem que se atenda aos fins político-criminais.

Com efeito, a pena imposta passa a ter a finalidade de atender à 
ressocialização e, ao mesmo tempo, demonstrar seus efeitos sobre 
a sociedade, de maneira que motive os cidadãos a não delinquir e a 
que renunciem a qualquer tipo de retribuição. Através dessa dialética, 
os aspectos acertados da punição continuariam a prevalecer e suas 
deficiências seriam supridas através de um sistema recíproco de 
complementação e restrição.

E é exatamente com a renúncia a qualquer tipo de retribuição como 
elemento integrante das finalidades da pena que o princípio da 
culpabilidade passa a ocupar função secundária. Isto é, o princípio 
de culpabilidade deixa de estar vinculado à ideia de retribuição da 
culpabilidade, e passa a exercer tão só o papel de limite máximo da 
pena aplicada ao caso concreto, no sentido de que a duração desta 
não pode ultrapassar a medida da culpabilidade, mesmo quando os 
fins preventivos o aconselhem (BITENCOURT, 2013, p. 158).

De todo certo é que para Roxin a legitimidade do direito de punir 
do Estado terminaria no momento em que as penas fugissem 
das finalidades político-criminais. Em outras palavras: quando a 
persecução criminal se baseia em finalidades desconexas das 
necessidades políticas criminais estaria ferido de morte o próprio 
funcionalismo teleológico.

Destarte, passa-se a indagar quais seriam esses limites, sobretudo 
no que respeita à aplicação das penas e até que ponto a necessidade 
de se alcançarem expectativas de política criminal figuraria como 
condição essencial para a aplicação da sanção.

 Saliente-se que a punição passa a estar intimamente 
atrelada ao cumprimento da necessidade político-criminal que se 
fundamenta, portanto, sobre a ideia de uma dupla limitação do 
direito estatal de punir: através da culpabilidade e das necessidades 
preventivas de punição. Se faltar um desses dois pressupostos, 
ficará excluída a punibilidade. Essa conclusão decorre da teoria dos 
fins da pena, segundo a qual a pena não pode ser fundamentada 
nem pela culpabilidade nem por sua finalidade preventiva, tomadas 
separadamente, pois a pena pressupõe, para ser legítima, tanto a 
necessidade social (isto é, preventiva) quanto uma reprovação 
pessoal do agente pela existência de culpabilidade (ROXIN; 
GRECO; NETTO, 2001. p. 74).

Desse modo, há o alargamento do conceito de culpabilidade, em que 
além da existência de seus tradicionais elementos, a responsabilidad1 

social que, por muito tempo, foi tida como objeto pré-constituído e imutável. 
Dessa forma, o presente trabalho se desenvolve no estudo da proposta do 
Penalista Alemão, sobretudo no que diz respeito à eficácia e legitimidade 
de atuação do Estado no âmbito do Direito Penal, ao equilíbrio das funções 
preventiva, especial e geral das penalidades, em que se enaltece as 
finalidades político-criminais como superação da mera produção normativa 
daquilo que se tem como ilícito.
Palavras chave: Crime. Funcionalismo teleológico. Claus Roxin. Política-criminal. 
Prevenção geral e especial.

that, for a long time, was considered as a pre-constituted and unchanging 
object. Thus, the present work is developed in the study of the proposal of the 
German Penalist, especially with regard to the effectiveness and legitimacy 
of the State’s performance in the field of Criminal Law, the balance of the 
preventive, special and general functions of penalties, in which It praises the 
political and criminal purposes as overcoming the mere normative production 
of what is illicit.
Keywords: Crime. Teleological functionalism. Claus Roxin. Criminal policy. General and 
special prevention.
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seria aquilo que nos permite deduzir se o autor é merecedor ou não 
de sofrer as consequências de aplicação da pena. 

Claus Roxin socorre-se, em primeiro plano, da dialética entre o 
caráter preventivo geral e especial como fundamentos da pena; uma 
hora este como centro da questão e, em outros casos, aquele como 
elemento basilar, oferecendo um novo marco teórico para o Estado 
na aplicação das penas.

Ao defender o equilíbrio das funções preventiva, especial e geral 
das penalidades, lança mão do atendimento às finalidades político-
criminais como superação da mera produção normativa daquilo 
que se tem como ilícito. Por consequência, permite o afastamento 
das punições para aquelas condutas que embora tenham de fato 

violado criações típicas não cumpram com um dos elementos da 
culpabilidade para a teoria funcionalista teleológica, qual seja: a 
responsabilidad, calcada no atendimento das funções político-
criminais da sociedade.

É valido dizer, por fim que, no cenário atual, tal perspectiva viabiliza 
melhor regulação dos fatos da realidade, evitando respostas 
automáticas e baseadas em conceitos imutáveis e pré-construídos, 
frutos de políticas instrumentistas e populistas, que ganham destaque 
nos dias de hoje. Retira-se, portanto, qualquer possibilidade de o 
Direito Penal servir como instrumento para consecução de objetivos 
diversos, restando evidente que a dogmática jurídico-penal, com tal 
metodologia, cumpre efetivamente um de seus papéis: acompanhar 
a evolução da sociedade e os elementos que nela se fazem presentes.

“El presupuesto más importante de la responsabilidad es, como es sabido, 
la culpabilidad del sujeto. Pero ésta no es el único presupuesto, sino que 
debe añadirse además una necesidad preventiva de punición. Así p. ej., 
em el denominado estado de necesidad disculpante el autor no sólo actúa 
anntijurídicamente, sino que también puede actuar de outro modo y se comporta 
por ello culpablemente. Si no concurre un supuesto excepcional así, la impunidad 
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1 no se fundamenta por tanto em la falta de culpabilidad, sino que se debe a que em 
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RESUMO
O presente trabalho analisa a reestruturação produtiva na periferia do 
capitalismo contemporâneo e seus impactos na gestão do trabalho e do 
exército industrial de reserva, mediada pelo Estado e seu aparato repressor. 

ABSTRACT
This paper analyzes the productive restructuring on the periphery of 
contemporary capitalism and its impacts on the management of labor and the 
industrial reserve army, mediated by the State and its repressive apparatus. It 


